
  
    APRESENTAÇÃO


    As discussões sobre temas ligado ao Direito Constitucional vem ganhando cada vez mais espaço, avançando consideravelmente e trazendo mais atores e, assim, democratizando mais ainda o debate. Aproximar mais e mais pesquisadores do diálogo é um dos objetivos que vem sendo perseguidos e cumpridos com maestria pela Editora Dialética, por isso é sempre com grande satisfação que venho conhecer e apresentar novos temas e, por conseguinte, autores. Esses autores, além de trazerem temáticas bem atuais e interessantes, contribuíram para o debate em razão do aspecto crítico que seus trabalhos apresentaram.


    Esta coletânea funciona para interligar temas variados, de pesquisadores com perfis diferentes, o que propicia ao leitor uma experiência única.


    Assim, a análise econômica do direito aplicada às matérias do legislativo em âmbito do Senado Federal aborda a temática de uma forma que, mesmo o leitor que não possui muitos conhecimentos sobre a análise econômica, consegue iniciar nesse campo e, aqueles que já são mais familiares, avançam em virtude da temática específica. Já o trabalho sobre a formação do Poder no Estado de Direito traz a questão da reivindicação de direitos como recorte. Aqui, é interessante a perceptiva da análise, uma vez que é a reivindicação de direitos que leva ao avanço da Democracia e fortalecimento de um Estado que realmente cumpre os ditames constitucionais.


    O trabalho sobre a judicialização do direito social à saúde aborda um tema que é muito importante para o direito brasileiro, não somente pela relevância, mas por representar uma evolução do próprio direito e da jurisprudência. Me lembro que a primeira vez que tive contato com o tema foi na graduação, que depois se tornou tema da minha monografia. Desde então, vejo que muito foi alterado, com significativo avanço. Já o trabalho sobre consequencialismo jurídico também aborda questões relacionadas à saúde, mas com uma outra base teórica.


    Temos também na coletânea trabalho sobre direitos do migrante e o acesso aos Direitos Humanos em tempos de pandemia, sobre a busca do pleno emprego na perspectiva do desenvolvimento econômico e dos direitos humanos e o sobre propriedade e o pacta sunt servanda, mostrando que ainda teremos temáticas sobre esse momento pelo qual passou o mundo por muito tempo, o que é muito positivo.


    Por sua vez, temos trabalhos mais teóricos, como o sobre finanças e o repasse da cota parte do ICMS via IQE, que abordou os precatórios após a Constituição Federal de 1988 e o sobre as mudanças estabelecidas pelo voto aberto no processo de perda do mandato parlamentar. São temáticas que, mesmo quem não estuda o tema, deveria conhecer.


    Entrando no campo do Direito Constitucional Econômico, o trabalho que abordou o desenvolvimento dos direitos fundamentais e o princípio da dignidade inovou e apresentou ao leitor uma perspectiva pouco abordada. Outro tema bem interessante e que não é tão abordado é sobre juízes leigos e o contraponto com os princípios do livre convencimento do juiz.


    No campo do acesso à justiça, temos também o artigo sobre o registro civil das pessoas naturais como instrumento de acesso. Aqui destacamos que há ainda um elevado número de ausência de notificação de registro civil, o que desvela mais ainda um problema de desigualdade social no país.


    Fechando os trabalhos, o artigo sobre a revisão e controle das decisões da Suprema Corte Brasileira, um diálogo entre as instituições ou violação da separação de poderes encerra esta coletânea, mantendo o elevado nível de discussão e apresentando ao leitor um debate que, além de importante juridicamente, é também sob o aspecto social da realidade do dia a dia.


    Esta coletânea cumpre com maestria seu papel e devolve para o debate, agora dos leitores, excelentes trabalhos.


    Parabéns aos autores. Boa leitura a todos!


    Janaina Helena de Freitas
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    RESUMO: O presente trabalho visa ao combate da denominada Tragédia do Legislativo, ponderando os aspectos atinentes à natureza econômica das Casas Legislativas e o problema da seleção oriunda da morosidade legislativa, sob a inspiração da análise econômica do direito. Para tanto, foi realizado levantamento de dados nos relatórios da Presidência do Senado Federal de 1999 a 2020, com vistas à montagem das séries históricas das matérias legislativas no Senado Federal. Em seguida, procedeu-se à análise crítica da série histórica apresentada, evidenciando indícios de problemas relevantes no âmbito do processo legislativo da Casa, como o aumento da quantidade de proposições ao final de cada sessão legislativa e de proposições arquivadas ao final de cada legislatura bem como a estabilidade da quantidade de aprovações e recusas durante a sessão legislativa e das proposições à Casa apresentadas ou por ela recebidas no mesmo período. Por fim, a título de proposta de intervenção, recomenda a adoção de racionamentos para impedir a superexploração do Legislativo, com restrições subjetiva e objetiva à iniciativa legislativa, ampliação das hipóteses de deliberação terminativa por comissão e de deliberação do congresso nacional em sessão conjunta, priorização universal e obrigatoriedade de deliberação de quantitativo mínimo.


    Palavras-chave: Análise Econômica do Direito; Matérias Legislativas; Tragédia do Legislativo.


    1. INTRODUÇÃO


    O Estado brasileiro pré-capitalista, até cerca 1930, manteve estrutura eminentemente patrimonialista, caracterizando-se por uma baixa preocupação com o controle, reduzida implementação dos preceitos democráticos e pelo alto índice de corrupção e nepotismo. Com a burocracia weberiana, de acordo com Paiva (2009, p. 783), passou-se a buscar racionalização dos procedimentos, eficiência, precisão, crescente divisão do trabalho, hierarquização de autoridade, normas extensivas e impessoais, separação entre administração e propriedade, seleção, salário e promoções baseados na competência técnica.


    Já a administração gerencial, consoante Pereira (1995, p. 16), relaciona-se à precisa definição dos objetivos a serem perquiridos pelo administrador público, à maior autonomia deste na gestão dos recursos alocados na consecução dos objetivos contratados, ao controle a posteriori dos resultados, à competição intraestatal, quando possível, à descentralização e diminuição dos níveis hierárquicos, ao deslocamento da ênfase dos meios (procedimentos) para os fins (resultados) e à maior participação de agentes privados e organizações da sociedade civil.


    Nesse contexto, o Congresso Nacional progrediu continuamente, alcançando grande destaque perante a comunidade internacional. Contudo, ainda possui sua imagem comprometida perante inúmeros cidadãos, que reivindica, como contraprestação dos altos rendimentos percebidos pelos parlamentares, uma melhoria significativa em termos de quantidade, qualidade e tempestividade das normas produzidas pelas Casas, além da ausência de corrupção. O presente estudo objetiva, pois, valer-se do ferramental disponibilizado pela análise econômica do direito para combater a denominada Tragédia do Legislativo.


    Para tanto, demonstra-se inicialmente o levantamento de dados realizado, com base nos relatórios da Presidência do Senado Federal de 1999 a 2020, com vistas à montagem das séries históricas das matérias legislativas no âmbito do Senado, concernente às Propostas de Emenda à Constituição, aos Projetos de Lei do Senado e da Câmara, aos Projetos de Decreto Legislativo e de Resolução do Senado e às Medidas Provisórias e Projetos de Lei de Conversão.


    Em seguida, procede-se à análise crítica da série histórica apresentada, evidenciando indícios de problemas relevantes no âmbito do processo legislativo da Casa. Defende, então, a natureza econômica das Casas Legislativas, o problema da seleção adversa oriunda da morosidade legislativa e a Tragédia do Legislativo. Por fim, após reflexões emblemáticas, consolidam-se seis propostas de intervenção visando mitigar os problemas apresentados.


    2. SÉRIE HISTÓRICA DAS MATÉRIAS LEGISLATIVAS NO SENADO FEDERAL


    Antes de realizar uma análise crítica do comportamento das matérias legislativas no âmbito do Senado Federal, fez-se necessário proceder ao levantamento da correspondente série histórica. Para tanto, valeu-se das edições anuais dos Relatórios da Presidência do Senado Federal. Em relação ao recorte temporal, optou-se por excluir tão somente as edições históricas. Assim, foram contempladas todas as edições a partir de 1999 até 2020, abrangendo-se, além da legislatura vigente, as outras cinco que a antecederam.


    No que tange às proposições legislativas contempladas, o estudo analisou aquelas mencionadas como componentes do processo legislativo pela própria Carta Magna (art. 59, caput1). Assim, abrangeu as propostas de emenda à Constituição, os projetos de lei do senado, os projetos de lei da câmara, os projetos de decreto legislativo, os projetos de resolução do senado, as medidas provisórias e os projetos de lei de conversão. Nos subtópicos seguintes proceder-se-á à análise pormenorizada das séries históricas de cada categoria de proposição legislativas mencionadas.


    2.1 Propostas de Emenda à Constituição


    O primeiro grupo se refere às propostas de emenda à Constituição em tramitação no início e no final de cada sessão legislativa entre 1999 e 2020. Além dos saldos inicial e final, foram analisadas aquelas adicionadas durante a sessão legislativa, as aprovadas e recusadas a cada ano e as arquivadas ao final da legislatura, consoante disposto na tabela abaixo, consideradas as notas elucidativas nela incluídas:2 3 4


    Tabela 1 – Propostas de Emenda à Constituição no Âmbito do Senado de 1999 a 2020
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    2.2 Projetos de Lei do Senado5 6 7


    O segundo grupo se refere aos projetos de lei do Senado Federal em tramitação no início e no final de cada sessão legislativa entre 1999 e 2020, não abrangendo a análise da tramitação destes no âmbito da Câmara dos Deputados. Além dos saldos inicial e final, foram analisados aqueles adicionados durante a sessão legislativa, os aprovados e recusados a cada ano e os arquivados ao final da legislatura, consoante disposto na tabela abaixo, consideradas as notas elucidativas nela incluídas:8 9 10 11 12 13 14


    Tabela 2 – Projetos de Lei do Senado no Âmbito do Senado de 1999 a 2020
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    2.3 Projetos de Lei da Câmara


    O terceiro grupo se refere aos projetos de lei iniciados na Câmara dos Deputados, recebidos pelo Senado Federal para análise e em tramitação no início e no final de cada sessão legislativa entre 1999 e 2020, não abrangendo a análise da tramitação destes no âmbito da Câmara dos Deputados. Além dos saldos inicial e final, foram analisados aqueles adicionados durante a sessão legislativa, os aprovados e recusados a cada ano e os arquivados ao final da legislatura, consoante disposto na tabela abaixo, consideradas as notas elucidativas nela incluídas:15 16 17 18 19 20 21


    Tabela 3 – Projetos de Lei da Câmara no Âmbito do Senado de 1999 a 2020
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    2.4 Projetos de Decreto Legislativo


    O próximo grupo se refere aos projetos de decreto legislativo em tramitação no início e no final de cada sessão legislativa entre 1999 e 2020, não abrangendo a análise da tramitação destes no âmbito da Câmara dos Deputados. Além dos saldos inicial e final, foram analisados aqueles adicionados durante a sessão legislativa, os aprovados e recusados a cada ano e os arquivados ao final da legislatura, consoante disposto na tabela abaixo, consideradas as notas elucidativas nela incluídas:22 23 24 25 26 27 28


    Tabela 4 – Projetos de Decreto Legislativo no Âmbito do Senado de 1999 a 2020
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    Vale ressaltar que os projetos de Decreto Legislativo constituem projetos de atos legislativos típicos que, originando-se da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, versam sobre os assuntos concernentes à competência exclusiva do Congresso Nacional (CF, art. 49). Esses projetos são deliberados separadamente por cada uma das duas Casas e prescindem de sanção presidencial. Cerca de 80% desses projetos referem-se à concessão ou renovação de serviços de telecomunicação.


    2.5 Projetos de Resolução do Senado29 30 31 32 33 34


    O grupo seguinte concerne aos projetos de resolução em tramitação no início e no final de cada sessão legislativa entre 1999 e 2020. Além dos saldos inicial e final, foram analisados aqueles adicionados durante a sessão legislativa, os aprovados e recusados a cada ano e os arquivados ao final da legislatura, consoante disposto na tabela e notas elucidativas abaixo:


    Tabela 5 – Projetos de Resolução no Âmbito do Senado de 1999 a 2020
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    Frise-se que os projetos de Resolução constituem projetos de atos legislativos típicos que não se sujeitam a sanção presidencial ou apreciação por Casa Revisora e se relacionam a assuntos da competência privativa do Senado Federal (CF, art. 52) ou da Câmara dos Deputados (CF, art. 51). Nesse sentido, este estudo trata tão somente dos projetos de Resolução do Senado (PRS), não analisando os projetos de resolução da Câmara (PRC).


    Em relação à natureza desses projetos na prática, é interessante realçar que mais da metade deles referem-se ao Regimento Interno e suas normas conexas, seguidos, na ordem de frequência, dos seguintes temas: autorização de operações financeiras; funcionamento do senado federal; homenagens, diplomas, condecorações, premiações e comemorações; grupos e frentes parlamentares; e limites e condições para endividamento, operações de crédito externo e interno e concessão de garantia da união. Os com pouquíssima frequência são a fixação de alíquotas de impostos e a suspensão de execução de lei inconstitucional.


    2.6 Medidas Provisórias e Projetos de Lei de Conversão


    O último grupo se refere às medidas provisórias e aos projetos de lei de conversão em tramitação no início e no final de cada sessão legislativa entre 1999 e 2020. Além dos saldos inicial e final, foram analisados aqueles adicionados durante a sessão legislativa, os aprovados e recusados a cada ano e os arquivados ao final da legislatura, consoante tabela e notas abaixo:


    Tabela 6 – Medidas Provisórias e Projetos de Lei de Conversão no Âmbito do Senado de 1999 a 2020
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    Vale lembrar que as medidas provisórias, editadas em casos de relevância e urgência pelo Presidente da República, constituem atos normativos com força de lei (CF, art. 62, caput). Elas são inicialmente discutidas em comissão mista criada especificamente para essa finalidade; em seguida, discutidas e votadas na Câmara e, depois, no Senado. Esse trâmite deve ocorrer em até 120 dias, findo o qual a MPV perde sua eficácia desde a edição e o Congresso Nacional passa a disciplinar as relações jurídicas decorrentes por decreto legislativo (CF, art. 62, § 3º). Assim, dentro desse período, elas podem ser convertidas em lei (prescindindo de sanção, porquanto não emendada) ou rejeitadas; caso emendadas, passam a tramitam como projeto de lei de conversão (tornando indispensável o encaminhamento à sanção presidencial).


    3. ANÁLISE CRÍTICA DA SÉRIE HISTÓRICA APRESENTADA35


    Concluída a apresentação da série histórica das matérias legislativas no Senado Federal, interessante se faz realçar os achados relevantes da pesquisa e apresentar novas correlações entre os grupos, de modo a se extrair informações ainda mais úteis à análise.


    Nesse sentido, para facilitar a percepção das tendências observadas, as informações serão agrupadas consoante a legislatura e apresentadas em números brutos, quando envolver um único grupo, e em percentuais, quando envolver a razão de dois grupos distintos. Excluir-se-á da análise, outrossim, as medidas provisórias e os projetos de lei de conversão, porquanto as regras jurídicas de regência são diferenciadas, obrigando a análise em 120 dias, o que anula a incidência do arquivamento das proposições ao final da legislatura.


    O primeiro destaque refere-se ao aumento da quantidade de proposições ao final de cada sessão legislativa, que pode ser elucidada na tabela abaixo:


    Tabela 7 – Média da Quantidade de Proposições ao Final da Sessão Legislativa no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    É possível inferir que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de 195%, 211%, 171%, -3% e 102%. Assim, ressalvada a estabilidade dos projetos de decreto legislativo, o passivo de projetos de resolução do Senado duplicou e o das demais proposições, em linhas gerais, triplicou.


    Esse primeiro indicativo poderia ser facilmente relativizado caso fosse constatado um aumento, em maior proporção, da quantidade de deliberações da Casa (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”) ou da quantidade de proposições que foram a ela apresentadas ou por ela recebidas durante a sessão legislativa (grupo “Adicionados”). Por isso, antes de considerá-lo como um indício de problema, faz-se necessário o exame dessas informações.


    Nessa linha, faz-se necessário analisar a quantidade de proposições que foram à Casa apresentadas ou por ela recebidas durante a sessão legislativa (grupo “Adicionados”), que pode ser visualizada na tabela abaixo:


    Tabela 8 – Média da Quantidade de Proposições Adicionadas Durante a Sessão Legislativa no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    É possível inferir que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de 25%, 52%, 52%, -48% e -31%. Assim, com variações de acréscimos e decréscimos de cerca de 50%, podemos concluir que a quantidade de proposições que foram à Casa apresentadas ou por ela recebidas durante a sessão legislativa encontram-se em condição de razoável estabilidade.


    Com isso em mente, deve-se partir para o exame da quantidade de deliberações da Casa (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”), que pode ser extraída da tabela abaixo:


    Tabela 9 – Média da Quantidade de Proposições Adicionadas Durante a Sessão Legislativa no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    Pode-se inferir que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de -32%, 57%, 7%, -47% e -50%. Logo, com variações de acréscimos e decréscimos de cerca de 50%, é possível considerar que a quantidade de deliberações da Casa também se encontra em situação de razoável estabilidade, confirmando que o primeiro indicativo aludido constitui, na verdade, um verdadeiro indício de problema.


    Podemos, então, partir para o segundo destaque, que se relaciona ao aumento da quantidade de proposições arquivadas ao final de cada legislatura, que pode ser obtido de acordo com a tabela abaixo:


    Tabela 10 – Quantidade de Proposições Arquivadas ao Final da Legislatura no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    Infere-se que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de 723%, 414%, 333%, 144%36 e 247%. Logo, com grandes acréscimos de até o óctuplo, é possível perceber um expressivo aumento da quantidade de proposições arquivadas ao final de cada legislatura. Este destaque adquire ainda maior relevância quando analisado frente ao primeiro destaque: o intenso aumento da quantidade de proposições arquivadas ao final de cada legislatura não conseguir frear o expressivo aumento da quantidade de proposições existente ao final de cada sessão legislativa.


    Esse segundo indicativo poderia ser facilmente relativizado se constatado um aumento, em maior proporção, da quantidade de deliberações da Casa (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”) ou da quantidade de proposições que foram a ela apresentadas ou por ela recebidas durante a sessão legislativa (grupo “Adicionados”). Nesse sentido, antes de considerá-lo como um indício de problema, é preciso examinar essas informações frente ao parâmetro de arquivamento obtido.


    Nessa linha, torna-se imperativo verificar a razão entre a quantidade de proposições arquivadas ao final de cada legislatura e a de proposições que foram à Casa apresentadas ou por ela recebidas durante a sessão legislativa (grupo “Adicionados”), que pode ser extraída consoante a tabela abaixo:


    Tabela 11 – Razão entre a Quantidade de Proposições Arquivadas ao Final de Cada Legislatura e a de Proposições Adicionadas em Cada Sessão Legislativa no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    É possível inferir que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de 560%, 237%, 186%, 785%37 e 402%. Percebe-se, assim, que no início da série os arquivamentos representavam cerca de a quinta parte do quantitativo adicionado, enquanto que ao final da série passaram até mesmo a superá-lo, chegando a quase o nônuplo. Isso evidencia que os arquivamentos cresceram em ritmo muito superior à quantidade de proposições à Casa apresentadas ou por ela recebidas durante a sessão legislativa.


    Em seguida, é necessário analisar a razão entre a quantidade de proposições arquivadas ao final de cada legislatura e a de deliberações da Casa (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”), que pode ser obtida pelo exame da tabela abaixo:


    Tabela 12 – Razão entre a Quantidade de Proposições Arquivadas ao Final de Cada Legislatura e a de Aprovadas ou Recusadas em Cada Sessão Legislativa no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    Infere-se que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de 1101%, 229%, 306%, 1066%38 e 590%. De fato, no início da série os arquivamentos eram, para todas as proposições, inferiores ao quantitativo deliberado, enquanto que ao final da série mais da metade delas passou a superá-lo, chegando até ao décuplo.


    Isso evidencia que os arquivamentos cresceram em ritmo muito superior à quantidade de proposições aprovadas ou recusadas durante a sessão legislativa e superior, inclusive, à razão entre a quantidade de proposições arquivadas e adicionadas. O segundo indicativo aludido acaba por se traduzir novamente em indício de problema.


    Por fim, poder-se-ia alegar que, mesmo diante dos crescentes quantitativos de proposições ao final de cada sessão legislativa e de arquivamentos ao final de cada legislatura, caso o quantitativo de deliberações em cada legislatura (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”) aumentasse continuamente em proporção superior à quantidade de proposições em tramitação em cada sessão legislativa (soma dos grupos “Início SL” e “Adicionados”), não se estaria diante de um verdadeiro problema.


    Por isso, o terceiro e último destaque refere-se à análise do comportamento da razão entre o quantitativo de deliberações (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”) e o de proposições em tramitação (soma dos grupos “Início SL” e “Adicionados”) em cada sessão legislativa, dispostos por legislatura, que pode ser vista na tabela a seguir:


    Tabela 13 – Razão entre a Quantidade de Deliberações e Proposições em Tramitação em Cada Sessão Legislativa no Âmbito do Senado Entre a 51ª e a 55ª Legislatura
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    É possível inferir que, na ordem das proposições apresentadas, houve alterações percentuais, respectivamente, de -78%, -50%, -52%, -30% e -66%. De fato, no início da série as deliberações representavam da décima parte à metade do quantitativo das proposições em tramitação, enquanto que ao final da série passaram a representar da quinquagésima parte à terça parte do mesmo referencial.


    Isso evidencia que as proposições em tramitação (soma dos grupos “Início SL” e “Adicionados”) cresceram em ritmo muito superior à quantidade deliberações (soma dos grupos “Aprovados” e “Recusados”) no mesmo período. Assim, o terceiro e último indicativo aludido traduzir-se, outrossim, em indício de problema.


    Diante do contexto de crescentes quantitativos de proposições ao final da sessão legislativa (com a estabilidade dos adicionamentos médios e das aprovações e recusas médias) e de arquivamentos (em proporção superior aos adicionamentos e às aprovações e recusas) bem como de decrescentes quantitativos de aprovações ou recusas frente ao passivo de projetos em tramitação na sessão legislativa, indaga-se se haveria propostas de intervenção capazes de se alterar o quadro relatado e prover ganhos relevantes. É o que passaremos a analisar a seguir.


    4. EXAME DAS MATÉRIAS LEGISLATIVAS NO ÂMBITO DO SENADO FEDERAL A LUZ DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO E PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO


    Primeiramente, vale esclarecer que a análise econômica do direito consistiria, de acordo com Gico Jr (2020, p. 52), na utilização do “instrumental analítico e empírico da economia, em especial da microeconomia e da economia do bem-estar social, para se tentar compreender, explicar e prever as implicações fáticas do ordenamento jurídico, bem como da lógica (racionalidade) do próprio ordenamento jurídico”. De modo mais sucinto, Gico Jr (2010, p. 17) considera que “a AED é a utilização da abordagem econômica para tentar compreender o direito no mundo e o mundo no direito”.


    Mas como essa abordagem econômica poderia contribuir ao presente estudo com reflexões e soluções pertinentes? Em suas lições, o aludido jurista aborda a natureza econômica dos Tribunais, a tragédia do Judiciário e o problema da seleção adversa. No presente estudo, defender-se-á a natureza econômica das Casas Legislativas, o problema da seleção adversa e a tragédia do Legislativo, com vistas a formular reflexões emblemáticas e soluções úteis.


    4.1 A Natureza Econômica das Casas Legislativas


    Procedendo-se à análise da natureza econômica dos Tribunais, Gico Jr (2020, pp. 315 e 317) considera que o Judiciário seria um bem privado, pois possuiria alta rivalidade e integraria um sistema adjudicatório excludente por natureza, motivo pelo qual políticas irrestritas de acesso à justiça – como os serviços adjudicatórios, que são excludentes a custos muito baixos – podem, em vez de viabilizar o acesso aos direitos, resulta em sua negação.


    Elucida (2020, p. 315), em seguida, que essa exclusão pode ocorrer não só na forma de custas processuais, como também por outros mecanismos, como cotas ou análises de custo-benefício. Exemplifica (2020, pp. 315 e 316), então, como casos de implícita análise de custo-benefício o pedido de writ of certiorari à Suprema Corte dos Estados Unidos – através do qual esta decide discricionariamente se o impetrante poderá ter acesso a seus serviços adjudicatórios – e a repercussão geral para conhecimento de recurso extraordinário no âmbito do Supremo Tribunal Federal – através da qual esta decide se a questão em discussão seria útil para, além das partes, outras pessoas, reais ou potenciais, e, assim, acarretaria uma externalidade positiva.


    Do outro lado, Gico Jr (2020, pp. 316 a 318) explica que, enquanto o direito é não rival e se sujeita ao efeito de rede – aplicação do direito por um agente não impede o outro de aplicar a mesma regra jurídica a outro caso e apenas reforça a utilidade do direito para os demais –, os sistemas adjudicatórios são rivais por natureza39, bens altamente congestionáveis, porquanto cada caso adicional impõe externalidade negativa aos demais usuários, aumentando a fila de espera ao se somar ao estoque de casos em andamento e retardando o provimento jurisdicional na média, de modo que, com o menor tempo disponível para se debruçar sobre cada caso, ocorre um crescente decréscimo da quantidade e qualidade do serviço público adjudicatório e da utilidade do sistema a todos os demais usuários, efetivos ou potenciais.


    Percebe-se, assim, que as Casas Legislativas seriam, outrossim, bens privados, com alta rivalidade e excludente por natureza. Devido a esta característica, os inexistentes custos de acesso ao processo legislativo configuram uma política irrestrita de acesso que, em vez de viabilizar o acesso aos direitos, resultam em sua negação. Ademais, aquela característica faz os processos legislativos serem rivais por natureza40, bens altamente congestionáveis, porquanto cada proposição adicional impõe externalidade negativa aos demais usuários, aumentando a fila de espera ao se somar ao estoque de proposições em tramitação e retardando o provimento legiferante na média, de modo que, com o menor tempo disponível para se debruçar sobre cada proposição, ocorre um crescente decréscimo da quantidade e qualidade do serviço público legislativo e da utilidade do sistema a todos os demais usuários, efetivos ou potenciais.


    4.2 O Problema da Seleção Oriunda da Morosidade Legislativa


    Analisado o aspecto de maior destaque na Tragédia do Judiciário, que culmina no atraso na prestação do serviço público adjudicatório, há também outro aspecto, menos evidente, inerente à justiça social: o problema de seleção adversa resultante da morosidade judicial.


    Quanto ao tema, Gico Jr (2020, pp. 318 e 319) esclarece que o valor presente do direito para o autor e da obrigação para o réu diminui à medida que a morosidade judicial aumenta, de modo que, de um lado, o valor decrescente do direito devido ao congestionamento desestimula o uso do sistema adjudicatório pelos potenciais demandantes ou impede que estes gozem plenamente de seus direitos e, do outro, incentiva o uso indevido do sistema por alguns sujeitos de obrigações, que só litigam para se beneficiar da postergação de suas obrigações.


    Nesse sentido, a Tragédia do Legislativo também contempla o aludido aspecto de justiça social, concernente ao problema de seleção adversa resultante da morosidade legiferante. De fato, o valor presente da proposição diminui à medida que a morosidade legislativa aumenta. Por isso, todos os interessados em certa proposição legislativa, parlamentares ou cidadãos, são prejudicados com o congestionamento do processo legiferante, com a eventual aprovação tardia e com o arquivamento de projeto bem formulado que sequer chegou a ser analisado.


    Essa situação impede, inclusive, o pleno gozo de direitos por alguns sujeitos de direito, tal como com os que dependem de norma de eficácia limitada ainda não regulamentada para exercê-los. Ademais, fomenta o uso indevido do sistema legiferante por agentes interessados, como o acréscimo na edição de medidas provisórias pelo Presidente da República, mesmo quando não atendidos os requisitos de relevância e urgência, na tentativa de compensar a mora desse sistema processual e legislar diretamente sem submeter-se à mora legislativa.


    4.3 A Tragédia do Legislativo e Propostas de Intervenção


    Uma síntese precisa quanto ao conundrum intrigante da Tragédia do Judiciário é realizada por Gico Jr (2020, p. 324): “as pessoas devem ser capazes de reivindicar seus direitos sem barreiras substanciais, mas o acesso irrestrito ao sistema público adjudicatório para cada pessoa prejudica o acesso à justiça para todos os demais”.


    Complementa, então, Gico Jr (2020, pp. 324 e 325) que uma visão estratégica quanto à melhor estruturação futura do sistema judicial, sem paixões ou discussões ideológicas, fazem-se necessários mecanismos de governança que impeçam a superexploração do Judiciário, possivelmente com a adoção de algum tipo de racionamento.


    Torna-se cristalina, outrossim, a Tragédia do Legislativo, com análogo dilema: almeja-se que os legitimados a iniciar o processo legislativo possam exercer a prerrogativa sem barreiras substanciais; contudo, o acesso individual irrestrito ao sistema legiferante acaba por prejudicar a quantidade, qualidade e tempestividade das normas produzidas pelas Casas. Assim, torna-se necessária a adoção de racionamentos visando impedir a superexploração do Legislativo. Nesse contexto, pode-se sugerir os seguintes tipos de medidas:


    • Restrição Subjetiva à Iniciativa Legislativa: Os legitimados e quóruns de propositura atualmente definidos para cada tipo de proposição legislativa fez com que o congestionamento legiferante atingisse o patamar atual, de modo que a retirada de alguma autoridade do rol de legitimados ou a elevação quóruns de propositura para certa proposição acabaria por reduzir a morosidade do Legislativo;


    • Restrição Objetiva à Iniciativa Legislativa: A ausência da definição de limites do quantitativo de proposições iniciadas na sessão legislativa fez com que a mora legiferante atingisse o parâmetro atual, motivo pelo qual a fixação desses limites máximos contribuiria para controlar esse efeito, os quais, quando ultrapassados, obrigaria o autor do projeto a retirar outro de sua autoria para seguir respeitando-os;


    • Ampliação das Hipóteses de Deliberação Terminativa por Comissão: As competências das Comissões de discutirem e votarem proposições sem que passem pelo Plenário da Casa (CF, art. 58, § 2º)41 podem ser ampliadas para minimizar o efeito do fenômeno em apreço, até mesmo por permitirem que a matéria altere seu curso e passe pelo Plenário, quando procedente recurso de um décimo dos membros da Casa;


    • Ampliação dos Casos de Deliberação do Congresso Nacional em Sessão Conjunta: Os casos de deliberação do Congresso Nacional em sessão conjunta (CF, art. 57, § 3º)42 podem ser ampliados para mitigar os efeitos em análise, visto que atualmente essa união bicameral é pouco utilizada e a deliberação uma pouparia tempo frente ao cenário de deliberação da temática de modo separado em cada Casa Legislativa;


    • Priorização Universal das Iniciativas Legislativas pelo Legitimado: O aspecto cronológico utilizado para a formação das pautas no âmbito do Legislativo, relativizado mediante a aprovação de requerimentos de urgência, incluindo a urgentíssima, poderia ceder espaço à priorização de todas as iniciativas legislativas exercidas por cada legitimado, hipótese em que restaria adotado um sistema híbrido, em que o critério cronológico regeria diferentes legitimados, mas a priorização exercida pelo próprio autor de suas proposições prevaleceria em relação a si próprio;


    • Obrigatoriedade de Deliberação de Quantitativo Mínimo por Legitimado: Não se cumpre de modo eficaz o princípio da representação proporcional (CF, art. 58, § 1º)43 caso a representação proporcional dos partidos e blocos componentes da Casa seja assegurada tão somente, sob o enfoque formal, na constituição das Mesas e de cada Comissão, já que se deve resguardar, outrossim, sob o enfoque material, a participação das minorias partidárias nas deliberações, sem que sejam excluídos por seus pares, de modo que a fixação de um quantitativo mínimo de proposições que devam ser obrigatoriedade deliberadas durante a legislatura por legitimado e tipo de proposição.


    5. CONCLUSÃO


    Após realizar análise pormenorizada da série histórica das matérias legislativas no Senado Federal, evidenciam-se alguns indícios de problemas relevantes no âmbito do processo legislativo da Casa, tais como: o aumento da quantidade de proposições ao final de cada sessão legislativa e de proposições arquivadas ao final de cada legislatura; a estabilidade da quantidade de aprovações e recusas durante a sessão legislativa e das proposições à Casa apresentadas ou por ela recebidas no mesmo período; os arquivamentos cresceram em ritmo muito superior à quantidade de proposições aprovadas ou recusadas durante a sessão legislativa e superior, inclusive, à razão entre a quantidade de proposições arquivadas e adicionadas; e as proposições em tramitação cresceram em ritmo muito superior à quantidade deliberações no mesmo período.


    Nesse contexto, a análise econômica do direito contribui para a solução das problemáticas apontadas ao ponderar os aspectos atinentes à natureza econômica das Casas Legislativas, o problema da seleção oriunda da morosidade legislativa e a Tragédia do Legislativo, visando à apresentação de propostas de intervenção. Sob a perspectiva da Tragédia do Legislativo, torna-se, pois, necessária a adoção de racionamentos visando impedir a superexploração do Legislativo, motivo pelo qual foram sugeridas restrições subjetiva e objetiva à iniciativa legislativa; ampliação das hipóteses de deliberação terminativa por comissão e de deliberação do congresso nacional em sessão conjunta; priorização universal das iniciativas legislativas pelo legitimado; e obrigatoriedade de deliberação de quantitativo mínimo por legitimado.
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        1 “Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: I - emendas à Constituição; II - leis complementares; III - leis ordinárias; IV - leis delegadas; V - medidas provisórias; VI - decretos legislativos; VII - resoluções”.

      


      
        2 O Grupo “Início SL” corresponde às Propostas de Emenda à Constituição em tramitação no início da sessão legislativa. Em 1999 e em 2011, foram arquivadas, respectivamente, 139 e 3 PECs no início do ano, com fundamento do final de legislatura, motivo pelo qual o quantitativo foi deduzido do grupo “Início SL” e desconsiderado do grupo “Arquivadas”, para não induzir o leitor a erro. A não coincidência entre os grupos “Início SL” e “Final SL” ocorreu: a) em 2007, 2011, 2015 e 2019, devido ao desarquivamento, respectivamente, de 5, 46, 26 e 29 PECs; b) em 2004 e 2006, devido a ajustes entre o quantitativo divulgado no final de uma sessão legislativa e o início da seguinte, resultando no acréscimo, respectivamente, de 1 e 2 PECs.

      


      
        3 O Grupo “Adicionadas” corresponde às Propostas de Emenda à Constituição apresentadas no Senado ou recebidas da Câmara durante a correspondente sessão legislativa. Somente a partir de 2004 que foi possível extrair esse campo diretamente das informações constantes dos Relatórios da Presidência do Senado Federal; nos períodos anteriores, essa informação foi obtida indiretamente, ou seja, mediante a exclusão dos demais grupos.

      


      
        4 O Grupo “Aprovadas” corresponde às Propostas de Emenda à Constituição iniciadas na Câmara dos Deputados, aprovadas pelo Plenário do Senado Federal e encaminhadas à promulgação bem como as originadas no Senado Federal, aprovadas pelo Plenário do Senado Federal e encaminhadas à Câmara dos Deputados.

      


      
        5 O Grupo “Recusadas” corresponde às Propostas de Emenda à Constituição rejeitadas pelo Plenário, rejeitadas pela CCJ por inconstitucionalidade (art. 101, § 1º, do RISF) ou por Comissão em decisão não terminativa (art. 254 do RISF), prejudicadas ou retiradas pelo autor.

      


      
        6 O Grupo “Arquivadas” corresponde às Propostas de Emenda à Constituição arquivadas ao final da legislatura (art. 332 do RISF). Vide nota 3.

      


      
        7 O Grupo “Final SL” corresponde às Propostas de Emenda à Constituição em tramitação no final da sessão legislativa. Vide nota 3.

      


      
        8 A denominação “Projetos de Lei do Senado” abrange as novas siglas “PL” (designação integrada para os projetos de lei ordinária de ambas as Casas) e “PLP” (designação integrada para os projetos de lei complementar de ambas as Casas), bem como as antigas siglas “PLS” (antiga designação para os projetos de lei ordinária iniciados no Senado Federal) e “PLS - Complementar” (antiga designação para os projetos de lei complementar iniciados no Senado Federal). Somente a partir de 2005 os quadros consolidados passaram a apresentar distinção entre “PLS” e “PLS - Complementar”; até 2004, assim, embora os quadros só fizessem menção a “PLS”, abrangiam, outrossim, os quantitativos do “PLS - Complementar”, que constavam na relação analítica.

      


      
        9 O Grupo “Início SL” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados no Senado Federal e em tramitação no início da sessão legislativa. Em 1999 e em 2011, foram arquivados, respectivamente, 671 e 6 projetos no início do ano, com fundamento do final de legislatura, motivo pelo qual o quantitativo foi deduzido do grupo “Início SL” e desconsiderado do grupo “Arquivados”, para não induzir o leitor a erro. A não coincidência entre os grupos “Início SL” e “Final SL” ocorreu: a) em 2007, 2011, 2015 e 2019, devido ao desarquivamento, respectivamente, de 74, 202, 193 e 144 projetos; b) em 2004, 2005, 2006, 2009, 2010, 2012 e 2016, devido a ajustes entre o quantitativo divulgado no final de uma sessão legislativa e o início da seguinte, resultando na alteração, respectivamente, de 15, -2, -40, 1, -7, -8 e -1 projetos.

      


      
        10 O Grupo “Adicionados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar apresentados no Senado Federal durante a correspondente sessão legislativa. Somente a partir de 2004 que foi possível extrair esse campo diretamente das informações constantes dos Relatórios da Presidência do Senado Federal; nos períodos anteriores, essa informação foi obtida indiretamente, ou seja, mediante a exclusão dos demais grupos.

      


      
        11 O Grupo “Aprovados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados no Senado Federal e: a) aprovados pelo Plenário do Senado Federal e encaminhados à Câmara dos Deputados; ou b) aprovados por Comissão em decisão terminativa e encaminhados à Câmara dos Deputados.

      


      
        12 O Grupo “Recusados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados no Senado Federal e rejeitados pelo Plenário, rejeitados pela CCJ por inconstitucionalidade (art. 101, § 1º, do RISF), rejeitados por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF) ou não terminativa (art. 254 do RISF), prejudicados ou retirados pelo autor.

      


      
        13 O Grupo “Arquivados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados no Senado Federal e arquivados ao final da legislatura (art. 332 do RISF). Vide nota 9.

      


      
        14 O Grupo “Final SL” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados no Senado Federal e em tramitação no final da sessão legislativa. Vide nota 9.

      


      
        15 A denominação “Projetos de Lei da Câmara” abrange as novas siglas “PL” (designação integrada para os projetos de lei ordinária de ambas as Casas) e “PLP” (designação integrada para os projetos de lei complementar de ambas as Casas), bem como as antigas siglas “PLC” (antiga designação para os projetos de lei ordinária iniciados na Câmara dos Deputados e recebidos pelo Senado Federal para análise) e “PLC - Complementar” (antiga designação para os projetos de lei complementar iniciados na Câmara dos Deputados e recebidos pelo Senado Federal para análise). Somente a partir de 2005 os quadros consolidados passaram a apresentar distinção entre “PLC” e “PLC - Complementar”; até 2004, assim, embora os quadros só fizessem menção a “PLC”, abrangiam, outrossim, os quantitativos do “PLC - Complementar”, que constavam na relação analítica.

      


      
        16 O Grupo “Início SL” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados na Câmara dos Deputados, recebidos pelo Senado Federal para análise e em tramitação no início da sessão legislativa. Em 1999, foram arquivados 62 projetos no início do ano, com fundamento do final de legislatura, motivo pelo qual o quantitativo foi deduzido do grupo “Início SL” e desconsiderado do grupo “Arquivados”, para não induzir o leitor a erro. A não coincidência entre os grupos “Início SL” e “Final SL” ocorreu: a) em 2007, 2011, 2015 e 2019, devido ao desarquivamento, respectivamente, de 6, 12, 19 e 29 projetos; b) em 2004, 2005, 2006, 2009 e 2010, devido a ajustes entre o quantitativo divulgado no final de uma sessão legislativa e o início da seguinte, resultando na alteração, respectivamente, de -4, 1, 1, -5 e 1 projetos.

      


      
        17 O Grupo “Adicionados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar recebidos da Câmara dos Deputados para análise durante a correspondente sessão legislativa. Somente a partir de 2004 que foi possível extrair esse campo diretamente das informações constantes dos Relatórios da Presidência do Senado Federal; nos períodos anteriores, essa informação foi obtida indiretamente, ou seja, mediante a exclusão dos demais grupos.

      


      
        18 O Grupo “Aprovados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados na Câmara dos Deputados, recebidos pelo Senado Federal para análise e: a) aprovados e encaminhados à sanção; ou b) aprovados com emendas ou nos termos de substitutivo e encaminhados à Câmara dos Deputados.

      


      
        19 O Grupo “Recusados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados na Câmara dos Deputados, recebidos pelo Senado Federal para análise e rejeitados pelo Plenário, rejeitados pela CCJ por inconstitucionalidade (art. 101, § 1º, do RISF), rejeitados por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF) ou não terminativa (art. 254 do RISF), prejudicados ou retirados pelo autor.

      


      
        20 O Grupo “Arquivados” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados na Câmara dos Deputados, recebidos pelo Senado Federal para análise e arquivados ao final da legislatura (art. 332 do RISF). Vide nota 16.

      


      
        21 O Grupo “Final SL” corresponde aos Projetos de Lei Ordinária e aos Projetos de Lei Complementar iniciados na Câmara dos Deputados, recebidos pelo Senado Federal para análise e em tramitação no final da sessão legislativa. Vide nota 16.

      


      
        22 A denominação “Projetos de Decreto Legislativo” abrange a nova sigla “PDL” (designação integrada para os projetos de decreto legislativo de ambas as Casas) bem como a antiga sigla “PDS” (antiga designação para os projetos de decreto legislativo do Senado Federal), que se distingue da antiga sigla “PDC” (antiga designação para os projetos de decreto legislativo da Câmara dos Deputados).

      


      
        23 O Grupo “Início SL” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo em tramitação no início da sessão legislativa. Em 1999, foram arquivados 15 projetos no início do ano, com fundamento do final de legislatura, motivo pelo qual o quantitativo foi deduzido do grupo “Início SL” e desconsiderado do grupo “Arquivados”, para não induzir o leitor a erro. A não coincidência entre os grupos “Início SL” e “Final SL” ocorreu: a) em 2011, 2015 e 2019, devido ao desarquivamento, respectivamente, de 3, 3, e 2 projetos; b) em 2002, 2004, 2007 e 2018, devido a ajustes entre o quantitativo divulgado no final de uma sessão legislativa e o início da seguinte, resultando na alteração, respectivamente, de 6, 3, -1, e -1 projetos.

      


      
        24 O Grupo “Adicionados” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo apresentados no Senado Federal ou recebidos da Câmara dos Deputados durante a correspondente sessão legislativa. Somente a partir de 2004 que foi possível extrair esse campo diretamente das informações constantes dos Relatórios da Presidência do Senado Federal; nos períodos anteriores, essa informação foi obtida indiretamente, ou seja, mediante a exclusão dos demais grupos.

      


      
        25 O Grupo “Aprovados” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo iniciados na Câmara dos Deputados, aprovados pelo Plenário do Senado Federal, ou por decisão terminativa de Comissão, e encaminhados à promulgação bem como os originados no Senado Federal, aprovados pelo Plenário do Senado Federal, ou por decisão terminativa de Comissão, e encaminhados à Câmara dos Deputados.

      


      
        26 O Grupo “Recusados” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo rejeitados pelo Plenário, rejeitados pela CCJ por inconstitucionalidade (art. 101, § 1º, do RISF), rejeitados por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF) ou não terminativa (art. 254 do RISF), prejudicados ou retirados pelo autor.

      


      
        27 O Grupo “Arquivados” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo arquivados ao final da legislatura (art. 332 do RISF). Vide nota 24.

      


      
        28 O Grupo “Final SL” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo em tramitação no final da sessão legislativa. Vide nota 24.

      


      
        29 O Grupo “Início SL” corresponde aos Projetos de Resolução do Senado em tramitação no início da sessão legislativa. Em 1999, consta que foram arquivados 96 projetos no início do ano, com fundamento do final de legislatura, motivo pelo qual o quantitativo seria deduzido do grupo “Início SL” e desconsiderado do grupo “Arquivados”, para não induzir o leitor a erro; contudo, como só havia 27 projetos em tramitação ao final do ano de 1998, esse quantitativo foi desconsiderado de ambos os grupos. A não coincidência entre os grupos “Início SL” e “Final SL” ocorreu: a) em 2007, 2011, 2015 e 2019, devido ao desarquivamento, respectivamente, de 4, 7, 3 e 2 projetos; b) em 2004 e 2006, devido a ajustes entre o quantitativo divulgado no final de uma sessão legislativa e o início da seguinte, resultando na alteração, respectivamente, de -1 e 1 projetos.

      


      
        30 O Grupo “Adicionados” corresponde aos Projetos de Resolução do Senado apresentados durante a correspondente sessão legislativa. Somente a partir de 2004 que foi possível extrair esse campo diretamente das informações constantes dos Relatórios da Presidência do Senado Federal; nos períodos anteriores, essa informação foi obtida indiretamente, ou seja, mediante a exclusão dos demais grupos.

      


      
        31 O Grupo “Aprovados” corresponde aos Projetos de Resolução do Senado aprovados pelo Plenário, ou por Comissão em decisão terminativa, e encaminhados à promulgação.

      


      
        32 O Grupo “Recusados” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo rejeitados pelo Plenário, rejeitados pela CCJ por inconstitucionalidade (art. 101, § 1º, do RISF), rejeitados por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF) ou não terminativa (art. 254 do RISF), prejudicados ou retirados pelo autor.

      


      
        33 O Grupo “Arquivados” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo arquivados ao final da legislatura (art. 332 do RISF). Vide nota 24.

      


      
        34 O Grupo “Final SL” corresponde aos Projetos de Decreto Legislativo em tramitação no final da sessão legislativa. Vide nota 24.

      


      
        35 O Grupo “Final SL” corresponde às Medidas Provisórias (MPV) e aos Projetos de Lei de Conversão (PLV) em tramitação no final da sessão legislativa. Em 2001 ocorreu a reformulação do instituto por meio da Emenda Constitucional nº 32; antes disso, porém, os quantitativos eram bastante elevados, tal como informados. Em 2000 há uma inconsistência sistemática frente aos demais Relatórios da Presidência posteriores, que foi sanada, para a coerência geral da coleta, pela desconsideração das 71 MPV/PLV em tramitação ao final da sessão legislativa, que restaram absorvidas pelo grupo “Adicionados”.

      


      
        36 Como não houve projetos de decreto legislativo arquivados ao final da 51ª legislatura, adotou-se para o referencial percentual o quantitativo da 52ª legislatura, pois a adoção de um valor mínimo para o período foi contraindicada, já que acabaria por gerar uma grande distorção.

      


      
        37 Vide nota 42.

      


      
        38 Vide nota 42.

      


      
        39 Mais precisamente, o judiciário pode ser considerado bem de clube (excludente e não rival) na hipótese de a capacidade instalada ser superior à demanda percebida; contudo, à medida que a demanda aumenta, exceto quando seu uso for racionado, passa a ser bem privado (excludente e rival), propenso a congestionamento.

      


      
        40 Mais precisamente, o legislativo poderia ser considerado bem de clube (excludente e não rival) na hipótese de a capacidade instalada ser superior à demanda percebida; contudo, à medida que a demanda aumenta, exceto quando seu uso for racionado, passa a ser bem privado (excludente e rival), propenso a congestionamento.

      


      
        41 “Art. 58 (...) § 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa”.

      


      
        42 “Art. 57 (...) § 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para: I - inaugurar a sessão legislativa; II - elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços comuns às duas Casas; III - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da República; IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar”.

      


      
        43 “Art. 58 (...) § 1º Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da respectiva Casa”.

      

    

  


  
    JUÍZES LEIGOS: UMA NECESSIDADE DOS DIAS ATUAIS OU UMA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ E DO JUIZ NATURAL?


    Bianca Freire Ferreira


    Doutoranda


    http://lattes.cnpq.br/6061121951313377


    profbiancafreire@gmail.com


    DOI 10.48021/978-65-252-7659-5-C10


    RESUMO: Este trabalho tem por objetivo abordar a teoria da decisão e sua aplicabilidade nos juizados especiais cíveis onde as audiências de instrução e julgamento, assim como os projetos de sentença são elaborados por juízes leigos, personagens criados pela Lei 9.099/95 a fim de desafogar o judiciário, porém sem o poder de jurisdição atribuídos aos juízes togados. Será abordado também a constitucionalidade desta atribuição dada aos juízes leigos, tendo em vista que, além dos membros do poder judiciário, são dotados de jurisdição tão somente os jurados no Tribunal do Júri e o Senado nos crimes de responsabilidade do Presidente e a ele conexos, conforme previsão da Carta Magna, no inciso XXXVIII do Art. 5º e Art. 86 caput.


    Palavras-chave: Juízes; Constituição; Princípios; Juizados.


    INTRODUÇÃO


    Inicialmente cumpre esclarecer que a denominação juiz leigo, não significa não conhecer o Direito, mas sim aquele que não exerce a função jurisdicional.


    Atualmente pode-se dizer que a instituição dos juízes leigos nos juizados especiais é cada vez mais presente e tem por objetivo diminuir a morosidade processual. A criação desta figura, veio da necessidade de redesenhar a instituição do judiciário, que, ao longo do tempo deve se adequar aos novos anseios que surgem dentro da sociedade. Assim, é importante buscar e discutir os limites do poder de decisão, a capacidade de conciliação e a fundamentação jurídica utilizada por estes que contribuem na realização da justiça.


    PODER DE DECISÃO E JUÍZES LEIGOS


    A fim de compreender o exercício das funções jurisdicionais nos juizados especiais cíveis, é necessário obter as respostas das seguintes perguntas: A teoria da decisão processual também é aplicada aos juízes leigos? O projeto de sentença fere o princípio do livre convencimento do juiz?


    Para grande parte dos doutrinadores, o julgamento proferido pelo juiz leigo é uma atividade meramente intelectual. A homologação feita pelo juiz togado é que dá força à sentença quando ocorre o exercício da atividade volitiva.


    Acerca do tema, Felipe Borring119 se posiciona contra as funções jurisdicionais exercidas pelos juízes leigos, não vislumbrando entre estes e os conciliadores qualquer tipo de distinção:


    Em segundo lugar, preceitua o legislador, ao tratar do procedimento de cognição, que o juiz leigo poderá realizar a instrução sob a supervisão do juiz togado(art. 37) e ter homologada a sua sentença (art. 40). Cuida-se de flagrante afronta aos princípios constitucionais da inafastabilidade da apreciação, pelo Poder Judiciário, de lesão ou ameaça de lesão e do juiz natural, respectivamente art. 5º XXXV e LIII da CF. Assim, não nos resta outra alternativa senão condenar a diferenciação legislativa entre conciliador e juiz leigo, que não existe preceito constitucional do inciso I do art. 98. Melhor seria se existisse apenas a figura do conciliador, recrutável dentre bacharéis e advogados, em ambos os casos podendo ser nomeado como árbitro.


    Para Felipe Boring, o poder de decisão necessita de um juiz natural imparcial, aprovado em concurso público e dotado de garantias funcionais e jurisdicionais, sendo certo que a instituição dos juízes leigos violaria assim o princípio constitucional da jurisdição.


    ATUAÇÃO DOS JUÍZES LEIGOS NOS JUIZADOS FEDERAIS


    Com relação à participação dos juízes leigos nos Juizados Especiais Federais, William Douglas120 ensina que, deve-se levar em consideração algumas restrições no que tange à competência dos juízes leigos:


    Uma das maiores preocupações reside na inconveniência da atuação de juiz leigos em causas submetidas à Justiça Federal. Os juízes leigos fazendo sentido em causas privadas, não devendo participar das causas em que haja interesse do estado, em sentido lato. Ao lado dessa preocupação quanto à matéria a eles submetida, preocupa-nos a forma de sua escolha, a fim de que não reste a função (nobre e democrática) como mais um cabide de empregos ou objeto de escambo.


    Nesse sentido, pode-se dizer que a participação dos juízes leigos só é considerada cabível nas ações em que o Estado, não figurar como parte, ou seja, deve haver uma limitação quanto à matéria que competem aos juízes leigos a realização de audiências e elaboração de projetos de sentenças.


    JUÍZES LEIGOS E A LEI 9.099/95


    Muito embora poucas doutrinas abordem o tema, é sabido que atualmente é cada vez mais comum perceber a presença dos juiz leigos nos juizados especiais conduzindo audiências de instrução e elaborando projetos de sentença.


    Tal fenômeno que tem previsão legal na Lei 9.099/95 é motivo de bastante polêmica no mundo jurídico moderno, tendo em vista a divergência de opiniões entre os doutrinadores sobre a figura do juiz leigo em atos instrutórios e, em alguns casos decisórios, desde que homologados por um magistrado.


    Uma corrente majoritária defende a instituição dos juízes leigos nos juizados especiais de a fim de desafogar o judiciário, uma vez que nos dias atuais a quantidade de ações propostas diariamente nos juizados especiais cíveis é assustadora.


    Para Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart121, a figura do juiz leigo representa a atuação do povo na jurisdição do Estado:


    Demais disso, como o Estado brasileiro é uma forma de democracia representativa, com temperos de princípios institutos de participação direta dos cidadãos no poder de decisão do governo( democracia participativa; por exemplo, o referendo),e existem mecanismos que viabilizam essa participação direto por meio da jurisdição, é necessário incentivar seu uso.


    A participação do cidadão via ação popular, por meio da qual é possível apontar desvio na gestão do bem comum, assim como a participação através dos legitimados à ação de inconstitucionalidade e às ações coletivas configuram participação no processo decisório do Estado e, portanto, uma participação que não fica limitada ao momento em que, nas chamadas “eleições” escolhe-se um representante para governar ( democracia representativa).


    A participação, além de poder ocorrer através das referidas ações no processo decisório governamental, pode dar-se na administração da justiça, com a presença de, por exemplo, juízes leigos nos Juizados Especiais Cíveis. A presença de leigos na administração da justiça com efeito, representa participação direta no Estado.


    Ainda de acordo com o posicionamento majoritário, a atuação do juiz leigo deve estar mais voltada para o auxílio na diluição de conflitos através da conciliação, do que para a elaboração de projeto de sentença.


    JUIZ LEIGO COMO MEIO DE DESAFOGAR OS JUIZADOS ESPECIAIS


    É sabido que o Poder Judiciário nos dias de hoje vem sofrendo um aumento desenfreado de demandas. Assim, a fim de satisfazer de forma adequada os anseios da sociedade, a Lei 9.099/95 instituiu os Juizados Especiais Cíveis, que tem por objetivo a prestação da tutela jurisdicional mais célere nos casos de menor complexidade, tendo como princípios norteadores o da oralidade, simplicidade, economia processual, informalidade e celeridade.


    A mencionada lei que almeja ainda a diluição de conflitos através da conciliação ou da transação, não criou apenas os juizados, mas também a figura de divergência doutrinária ante as funções exercidas.


    Além da importância de se identificar os critérios e os fundamentos utilizados pelos juízes leigos no momento da elaboração do projeto de sentença, a necessidade de pontuar questões relevantes e opinião contraditórias sobre o assunto, justificam a escolha do tema, uma vez que, de acordo com o art. 38 da Lei 9.099/95, “a sentença mencionará os elementos de convicção do juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório”.


    CONCLUSÃO


    Tendo em vista que a função principal dos Juizados Especiais Cíveis é a solução de conflitos por meio de acordos, e não por sentenças. Importa destacar que nos dias atuais faz-se necessária a atuação não só dos juízes leigos, mas também dos conciliadores.


    Assim, pode-se concluir que, mesmo para alguns doutrinadores, um projeto de sentença elaborado por um juiz leigo, este sem capacidade jurisdicional, vá contra os princípios do livre convencimento do juiz e juiz natural, não há dúvidas de que grande parte da doutrina reconhece a importância destes auxiliares da justiça.
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    RESUMO: Este ensaio teve como objetivo analisar as mudanças trazidas pela alteração do artigo 55, § 2º da Constituição Federal de 1988, dada pela Emenda Constitucional nº 76 de 2013, que estabeleceu o voto aberto nas manifestações parlamentares em processos que tenham como objeto a perda de mandato parlamentar. As justificativas apresentadas nas proposituras legislativas a favor do fim do voto secreto defendiam que o voto aberto iria garantir transparência e possibilitar o controle dos representados em relação a manifestações dos seus representantes. Porém, a história demonstra que as manifestações parlamentares são uma via de mão dupla, tendo o voto aberto já sido utilizado tanto para opressão do parlamento, como meio de se esquivar da possibilidade de controle. No caso da Proposta de Emenda à Constituição nº 349 de 2001, apesar das justificativas defenderem que o objetivo seria assegurar a transparência e possibilidade de controle das manifestações parlamentares, o que passou a se apresentar como se fosse um consonante coro entre os parlamentares, ocorreram várias manobras que acabaram atrasando a alteração. Após a supressão do voto secreto, ao contrário do amplamente apresentado nas justificativas, o resultado desta análise demonstra que houve diminuição da transparência e maior dificuldade de controle por parte dos representados.


    Palavras-chave: Parlamento; Perda de mandato; Voto aberto; Transparência; Controle.


    INTRODUÇÃO


    Os parlamentares acusados de conduta que possam resultar em processo de cassação de mandato, no Brasil, são processados e julgados pelos seus pares no Conselho de Ética das suas respectivas casas e a manifestação dos julgadores é uma via de mão dupla. Segundo SILVA e MILAGRES (2010), o voto secreto afasta pressões e impede a investigação do elemento subjetivo do legislador e, em simultâneo, impossibilita o controle dos cidadãos, sendo os interessados nos atos daqueles que os representem.


    Na defesa da incompatibilidade do voto secreto com a democracia, MARQUES e NEGRI (2008) apresentaram dois aspectos, no campo moral e outro no campo político. Com base na teoria kantiana defenderam que, no campo moral, nas repúblicas representativas não há espaço para voto secreto por parte dos representantes, cabendo aos parlamentares a prestação de contas em relação às suas manifestações representativas. No campo político, se valendo da teoria proposta por Condorcet, afirmaram que as manifestações secretas impedem o controle popular, o que pode favorecer uma espécie de “despotismo representativo”.


    CUSTÓDIO FILHO (2007), em parecer quanto à constitucionalidade de proposições legislativas, que buscavam introduzir o voto aberto nas manifestações da Câmara Municipal de Curitiba/PR, diferenciou direito subjetivo de potestativo e apontou “as funções” como um terceiro gênero. Neste sentido, afirmou que “os poderes e atribuições próprios” são pertencentes à categoria de “função” e não podem ser exercidos em proveito próprio, o que determina a obrigatoriedade da prestação de contas do representante. Essa obrigatoriedade de prestação de contas é chamada de “responsabilidade parlamentar” por MILL (1964).


    Mesmo que a Constituição Federal de 1988 tenha reservado o voto secreto para as manifestações parlamentares aos processos que tinham como objeto a perda do mandato, a partir do ano de 2001 surgiram proposituras de emenda à constituição para alterar a modalidade do voto para manifestações abertas. As justificativas apresentadas eram sempre pela busca de transparência e da possibilidade de controle por parte dos representados.


    Para apurar se as justificativas das proposituras legislativas alcançaram seus objetivos, o presente ensaio analisa empiricamente a questão: quais foram as mudanças que puderam ser percebidas em decorrência da alteração dada pela Emenda Constitucional nº 76 de 2013 – EC 76/13?


    Para responder à problemática, utilizou-se da pesquisa empírica, com abordagem qualitativa. Inicialmente, realizou-se revisão em produções científicas, publicadas em periódicos acadêmicos sobre o tema e informações disponibilizadas na rede mundial de computadores, na sua maioria nos sites mantidos pela Câmera dos Deputados Federais, Senado Federal e Planalto.


    Posteriormente, foram coletados dados primários, disponibilizados na rede mundial de computadores, na sua maioria nos sites da Câmara dos Deputados, em especial no sítio reservado ao Conselho de Ética da Câmara dos Deputados. E, ao final, utilizando o método de análise de conteúdo proposto por BARDIN (2016), os dados foram analisados em três fases: pré-análise, exploração do material e o tratamento dos resultados pela descrição analítica.


    Em relação ao espaço, a coleta de dados foi delimitada aos processos que tiveram como objeto a perda de mandato de Deputados Federais, que exclusivamente tramitaram no Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, por estarem sistematicamente disponibilizados para consulta pública e pela quantidade melhor representar o comportamento do parlamento brasileiro. Foi descartada a coleta de dados em relação aos processos que tramitaram no Conselho de Ética do Senado Federal porque não há disponibilização sistematizada dos dados para consulta pública, além de que o número de processos que tramitaram foi pequeno.


    Em relação ao tempo, a coleta dos dados foi delimitada entre os anos de 2005 e 2022, por corresponderem a nove anos anteriores e nove anos posteriores à alteração estabelecida pela EC 76/13. A delimitação em nove anos, posteriores à alteração, foi por decorrência do lapso temporal natural, considerando que a pesquisa foi realizada no fim do período possível. Já a delimitação em nove anos anteriores à alteração, justifica-se por se tratar de período semelhante ao posterior à alteração, o que assegura resultados comparativos com maior credibilidade, além de possibilitar a análise de legislaturas diferentes.


    Para os resultados, após breve revisão da evolução histórica e do processo legislativo que resultou na promulgação da EC 76/13, esta pesquisa analisou quantitativamente os dados em relação aos processos que tiveram como objeto a perda do mandato dos Deputados Federais durante o período delimitado, depois analisou qualitativamente quais foram as mudanças percebidas e, ao final, apresentou as conclusões.


    Para identificar quais foram as mudanças estabelecidas pela Emenda Constitucional, os dados foram categorizados em números de: representações contra Deputados Federais; perdas de mandatos; arquivamentos preliminares por decisão do Conselho; renúncias antes do final da tramitação; arquivamentos pelo término da legislatura e arquivamentos com fundamento no artigo 164, I e II, do RICD. Depois, por meio de tabelas, os dados foram comparados para identificar as mudanças, sendo base da descrição analítica.


    1. CONTEXTUALIZAÇÃO


    A contextualização, com abordagem em uma breve revisão histórica e observação ao processo legislativo que culminou na EC 76/13, se justifica para subsidiar a compreensão de qual cenário surgiu o debate e demonstrar, qual objetivo da alteração da modalidade do voto foi apresentado pelos parlamentares.


    A breve revisão histórica demonstra que a modalidade do voto já foi utilizada tanto para oprimir o parlamento, como para que os parlamentares se esquivarem da obrigação de prestação de contas aos seus representados.


    Já o processo legislativo, demonstra que, apesar de todas as justificativas de alteração terem como objeto aumentar a transparência e a possibilidade de controle das manifestações parlamentares e o movimento no parlamento defender serem favoráveis à supressão do voto aberto, é possível identificar uma série de manobras para
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